[image: image1.wmf]
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA

170ª REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
- CNPS -

Brasília, 27 de outubro de 2010

Esplanada dos Ministérios |Bloco F| sala 902| Brasília – DF

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 170ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 27 de outubro de 2010.

LOCAL: Ministério da Previdência, 9º andar, sala 902.

Presenças

Representantes do Governo

MPS – Fernando Rodrigues da Silva
MPS – Remigio Todeschini
INSS – Benedito Adalberto Brunca

MF – Diego Cota Pacheco

MPOG – Rodrigo Antunes de Carvalho
IPEA – Maria Paula Gomes dos Santos
Representações dos Aposentados e Pensionistas

COBAP – Josepha Teothônia de Brito
COBAP - Luiz Adalberto da Silva
SNAP – Levy Gonçalves Ferreira

Representações dos trabalhadores em atividade

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

CONTAG – Evandro José Morello

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

Representação dos empregadores

CNI – Emerson Casali Almeida

CNC – Roberto Nogueira Ferreira
CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
CNA – Dayana Pâmela Martins Peixoto
Convidados

Ubiramar Mendonça - DATAPREV 

Jorge Higashino 
Rosângela F. Camapum – Conselho Nacional da Saúde
Ausências

MPS - Carlos Eduardo Gabas

MPS – João Ernesto Aragonês Vianna 

INSS – Valdir Moysés Simão
PREVIC – Ricardo Pena Pinheiro

SRF – Wolney de Oliveira Cruz

MF – Manoel Carlos de Castro Pires

SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho
CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho

COBAP - Benedito Marcílio Alves da Silva

UGT – José de Souza Vilarim

CONTAG – José Wilson de Souza Gonçalves
CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira

CNT – Adriana Giuntini
I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Fernando Rodrigues da Silva (Secretário de Políticas de Previdência Social, do Ministério de Previdência Social - MPS) abriu a 170ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. 
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou todos os presentes e deu início à reunião. Passou-se ao primeiro ponto da pauta, ou seja, a apreciação das Atas das 165ª, 166ª, 167ª, 168ª e 169ª Reuniões Ordinárias do Conselho Nacional de Previdência Social, que foram aprovadas, por unanimidade. O Sr. Presidente lembrou que houve contatos telefônicos com cada um dos conselheiros, para verificar se os mesmos haviam recebido as cópias das Atas. A Sra. Josepha Britto (COBAP) parabenizou a organização do Conselho pelo esforço em relação às Atas. 
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Sr. Presidente informou que faria uma inversão na pauta, já que ainda não havia chegado o Conselheiro Emerson Casali (CNI). Então, convidou o Conselheiro Remígio Todeschini (MPS) para fazer a apresentação sobre Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e Nexo Técnico Previdenciário (NTP), que alertou que a sua apresentação estava mais detalhada do que a apresentação normal que fazia tanto para representações empresariais quanto para os trabalhadores. Relatou que o bônus se estendeu para 91,52% do conjunto dos 922.795 CNPJs, sendo que desses, 776.930, 84,19% das empresas tiveram a bonificação máxima no sistema FAP; que o málus, ou seja, o aumento teve 78.264 CNPJs, 8,48, sendo que somente 601 CNPJs ou empresas tiveram o FAP maior que 1,75, em virtude da nova regra estabelecida no Conselho que havia empresas que tivessem tido mortes ou invalidez excluídas as mortes ou invalidez por acidente de trajeto, elas não tiveram o desconto de 25% no málus. Ressaltou que a contestação do FAT estava em curso, até o dia 1º de novembro, por força da Portaria 451; que foi dado um prazo para que os sindicatos locais pudessem se manifestar, em relação àquele CNAE a que a empresa pertence para homologarem até o dia 17 de novembro; que a grande contestação ocorreria de 1º a 30 de novembro; que funcionaria no próprio feriado do dia 1º, quando seria disponibilizado à meia-noite, pela DATAPREV o formulário eletrônico quanto às divergências dos insumos previdenciários que compunham o cálculo do FAP. O Sr. Presidente agradeceu e abriu a palavra para o debate. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) pediu o envio da apresentação por e-mail. O Sr. Presidente solicitou o envio à Secretaria. O Sr. Emerson Casali (CNI) destacou que o diálogo foi bem construído. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) perguntou onde as entidades sindicais se encaixavam em relação ao bônus e ao málus. O Sr. Remígio Todeschini (MPS) informou que as entidades representativas dos empregados e empregadores estavam no bloco “Entidades, organismos internacionais, serviços domiciliares. Atividades e serviços”. A Sra. Maria Paula (IPEA) perguntou se havia estudos do desempenho dos indicadores de acidentalidade, a partir das mudanças das regras do FAP, ao longo do tempo, e colocou o IPEA à disposição para ajudar nos estudos. O Sr. Remígio Todeschini (MPS) respondeu que havia uma análise um pouco mais pormenorizada do primeiro FAP aplicável. Ao Sr. Emerson Casali (CNI) respondeu que, em 2008, foram 2.800 mortes, e, em 2009 - dado preliminar que ainda precisava bater - 2490 mortos; ou seja, houve uma queda no número de mortes até maior que 15%. O Sr. Presidente ponderou que o IPEA podia vir a somar junto com os trabalhadores e empresários na questão do FAP, cada um colocando as suas questões e o Governo procurando expor as suas potencialidades e dificuldades de haver um entendimento em relação a um tema muito caro ao nosso país. O Sr. Nilson Bahia (Força Sindical) perguntou sobre o peso do número de acidentes de trajeto nos resultados apresentados. O Sr. Emerson Casali (CNI) respondeu que não havia uma punição adicional para as empresas que tiveram acidente sem ser de trajeto; mas que o tema acidente de trabalho despertava interesse crescente entre as empresas. O Sr. Nilson Bahia (Força Sindical) parabenizou a Previdência pela publicidade sobre inclusão previdenciária. O Sr. Presidente agradeceu e passou a palavra para a Sra. Rosângela Camapum, Secretária Executiva da Primeira Conferência Mundial sobre Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade Social, que começou a apresentação sobre o evento. Ela informou que o CNPS fazia parte da Comissão Organizadora, participando de todas as reuniões de forma bastante ativa; que a idéia do evento surgiu durante o 2º Fórum Mundial da Saúde, no Quênia em janeiro de 2007, configurando-se num fórum da sociedade civil do mundo, organizado pela sociedade civil; que se avaliou que seria muito importante fazer um evento em parceria com o Governo, para se discutir temas universais de seguridade social; que, depois de consultas com vários países, o Brasil, em janeiro de 2009, propôs-se a realizá-lo; que os objetivos principais eram fortalecer os sistemas universais existentes, debater o sistema daqueles países que não tinham nada, ajudar esses países a iniciar o debate na expectativa da construção de sistemas universais, permitir o diálogo entre sociedade civil, definir uma agenda política e estratégica para o caminho da universalidade, desenvolver a aproximação necessária quanto ao papel dos sistemas universais em relação ao desenvolvimento econômico do país, projetar os fortalecimento dos sistemas universais de proteções sociais e estabelecer cooperação entre governos e movimentos. Ressaltou que a Conferência não seria deliberativa, mas que, se saíssem dessa conferência, conseguindo fazer a sociedade civil e o governo dialogarem, e com uma agenda mundial para que se trabalhasse essa questão dos sistemas universais, era um grande avanço. Relatou que, em julho de 2007 foram instituídos a Secretaria Executiva, a Comissão Organizadora e o Comitê Executivo (formado pelos Conselhos Nacionais dos Ministérios da Saúde, da Previdência Social, do Desenvolvimento Social e do Trabalho), para a organização da Conferência, que aconteceria de 1º a 5 de dezembro, no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, em Brasília; que no dia 1º, haveria pronunciamentos dos chefes dos quatro Ministérios brasileiros envolvidos, além da abertura oficial com o Presidente da República Brasileira, Luiz Inácio Lula da Silva; que nos três dias seguintes, a discussão seria dividida em três momentos; pela manhã, seriam os blocos temáticos; à tarde, todas as regiões misturadas; à noite, os países de cada região conversariam entre si; que, no último dia, uma plenária seria tirada uma agenda; que toda a discussão seria registrada em livro, como subsídio para a segunda conferência; que haveria espaços para encontros paralelos entre os participantes; que haveria painelistas de vários países como Brasil, Zimbábue, Índia, Reino-Unido e Suíça; que seriam 1.300 participantes, sendo 1.000 delegados (com número por país definido por critérios demográficos) e 300 convidados, todos com direito a voz; que os 76 delegados brasileiros foram escolhidos num seminário em dezembro de 2009; que a meta era de 88 países participantes ,sendo que até o momento havia 65 inscritos; que no dia 12 de novembro, seria feita uma capacitação para os delegados brasileiros. O Sr. Presidente agradeceu e abriu a palavra aos conselheiros. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) lembrou que todas as ações do Governo Lula na questão previdenciária envolvia uma discussão tripartite, com participação de Governo, empregadores e trabalhadores, como no Fórum Social da Previdência, no FAP e na questão da informalidade, o que foi produtivo, interessante e necessário. Constatou que dentre os objetivos da Conferência em tela, não constavam os empregadores como parte da sociedade civil. Afirmou que tinham interesse em participar reconhecidamente dentro do processo, não como indicado do Conselho; que era um equívoco falar que se fazia um diálogo social, sem se considerar na equação a classe empregadora. O Sr. Nilson Bahia (Força Sindical) quis saber por que outras centrais não foram contempladas na composição da Comissão Organizadora ou se a Central Única dos Trabalhadores (CUT) estava representando todos os setores. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) saudou a iniciativa da realização da Conferência. Esclareceu que o processo começou num seminário em 2009; que o debate estava muito no interior do Conselho Nacional de Saúde; que não sabia que o CNS tinha participação no processo e queria saber quem era a representação dele; que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tinha uma preocupação em relação à seguridade social como um elemento concreto de combate às desigualdades sociais e também realizaria uma conferência sobre o tema no ano que vem; quis saber sobre o financiamento da Conferência. A Sra. Josepha Britto (COBAP) lembrou que sempre dizia que o Conselho precisava discutir seguridade social, mas no seu entendimento seria como a Constituição determinou como seguridade social; que via como uma coisa que já começou; que só agora sabia que teriam direito a cinco representantes, como se a Previdência Social não fizesse parte da seguridade social, que era um conjunto de ações onde toda a sociedade – Governo, empresários, trabalhadores – contribuía, para que houvesse um bolo que, depois, cobrisse todas as despesas de saúde, previdência e assistência social; que o antigo Conselho de Seguridade Social cuidava do assunto, mas os Governos anterior e atual deixaram de lado o conceito de seguridade social; que o CNPS não tinha a devida importância perante a Conferência; que não ficou satisfeita e precisava de maiores esclarecimentos. O Sr. Emerson Casali (CNI) ponderou que uma conferência que partia de uma base de saúde, apropriava-se da seguridade social e excluía o meio empresarial dessa forma era algo preocupante; que lamentava o desinteresse na área empresarial no diálogo, que era mais um exercício de monólogo entre ativistas; que no CNPS havia representação de cerca de cinco milhões de empresas, 40 milhões de trabalhadores formais, 25 milhões de aposentados e estavam recebendo um convite para cinco dias de dezembro, sem se programarem; que, de acordo com a legislação, a saúde das pessoas era praticamente de responsabilidade das empresas; que era lamentável a falta de participação mais orgânica das representações de trabalhadores, empregadores e de aposentados na Conferência. O Sr. Remígio Todeschini (MPS) reconheceu que o Conselho Nacional de Saúde era uma grande assembléia, mas tinha a representação do empresariado; que o apelo era no sentido de que todo o fortalecimento da seguridade social representava uma redução no Custo-Brasil. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) reiterou que as representações empresariais não estavam reivindicando participação no evento, mas a participação desde o início do processo inteiro de construção de qualquer fórum; que a seguridade social é um tema que muito interessava, inclusive, no aspecto da competitividade. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) ressaltou que o assunto ainda não havia sido tratado no Conselho; que a Conferência tinha um formato de discutir a seguridade social sob um ângulo muito forte da saúde; que faltou, realmente, ter um debate maior  sobre o tema nos diversos espaços onde se faziam diálogo social no Brasil; que as críticas do setor empresarial eram procedentes; que era preciso definir como o CNPS acompanharia essa Conferência e que se deveria discutir a realização de uma conferência nacional para discutir seguridade social; que sempre houve um gargalo, quando se olhava a política de previdência, com a política de saúde e assistência social, estava tudo compartimentado; que considerava muito importante para o trabalho do Conselho a sua participação na Conferência. A Sra. Maria Paula Santos (IPEA) concordou com a posição da bancada empresarial e informou que, mesmo no âmbito do Governo, aconteceu o mesmo, sendo que o IPEA, onde a seguridade social já estava sendo estudada havia vinte anos, também não estaria representado institucionalmente na Conferência. O Sr. Presidente esclareceu que havia a idéia de se realizar a Conferência no mês de março deste ano; que quem participou das discussões sobre o assunto no ano passado, pela Previdência, foram o ex-ministro José Pimentel e Helmut Schwarzer; que, quando chegou ao Ministério, o evento já estava formatado; que a Previdência participaria na mesma época da Conferência de um evento internacional na África do Sul; que foi feita uma portaria para garantir o encaminhamento da questão pelo Ministério e para possibilitar uma participação mais qualitativa da bancada da Previdência Social; que a Previdência participaria do evento, mas gostaria de contar com a participação de uma representação maior do CNPS, de modo a permitir o debate quadripartite do tema. A Sra. Dayana Peixoto (CNA) disse que era complicado manter a hipocrisia de tentativa de diálogo social nessas comissões tripartites, já que tinha dificuldade era ter um diálogo com o Secretário e o Diretor de Benefícios, que vinha tentando há alguns anos, mas toda tentativa era válida; que estavam participando efetivamente do projeto de redução da informalidade no diálogo social com o DIEESE, sendo que conseguiram mais de mil formalizações de empregos e a Confederação estava iniciando a ampliação do Programa de Alimentação do Trabalhador, uma proposta uma entre trabalhadores e empregadores; que era por aí que se resolviam as coisas e muitas pessoas não conseguiam ver; que uma conferência nacional com esse diálogo social efetivo conseguisse ter mais resultados. O Sr. Jorge Higashino fez coro ao ponto levantado pela representação empresarial sobre a participação na Conferência e comentou questões ligadas ao FAP. A Sra. Rosângela Camapum esclareceu que, logo na primeira reunião da Comissão Organizadora, já se deliberou que a Saúde não teria nenhum privilégio; que o foco da Conferência seria a Previdência e não de Saúde, nem a Assistência; que, em relação aos empresários, todos eram da sociedade civil; que, tirando o Governo, todos os outros segmentos faziam parte da sociedade civil; que, em momento nenhum, em todos os eventos realizados sobre a Conferência, foi solicitada a presença dos empresários no Comitê ou na Comissão Organizadora; que se houvesse sido solicitado, seriam contemplados, com certeza; que reconhecia que foi um erro da Comissão Organizadora não ter se atentado para ter convidado a área empresarial; mas, que era a primeira conferência e, na segunda, tentariam recuperar a ausência nesse processo organizativo que vinha de dois anos; que não havia deliberação ou intenção de que o empresariado não participasse; que  a CUT e a CGTB representavam as centrais sindicais na Comissão Organizadora, por determinação do Fórum das Centrais, mas todas participariam paritariamente com três delegados cada; que o financiamento da Conferência era de R$4 milhões, sendo R$3 milhões para infra-estrutura e R$1 milhão, exclusivamente, para financiamentos de delegações internacionais para aqueles países que tivesses mais dificuldades com representantes da sociedade civil (passagem e hospedagem); que todos os Ministérios e Conselhos envolvidos participavam ativamente da organização desde fevereiro de 2009, mas era ruim que estivesse chegando ao conhecimento dos conselheiros só agora o que seria resolvido para a próxima conferência; que várias instituições foram convidadas a participar, como o IPEA e a OIT, mas não quiseram entrar na Comissão Organizadora e apenas ajudando no trabalho do dia-a-dia; que foi colocado pelo MPS à época que a realização da Conferência na mesma data do evento na África do Sul não traria prejuízos, ao contrário do que entendia o atual Ministro da Previdência Social, Carlos Gabas, mas não havia mais como mudar a data; que na delegação brasileira havia muitos representantes da Previdência; que havia uma demanda grande dos Estados e Municípios para participarem, mas, por ser internacional, seria feita por delegações enviadas por cada país, dentro do critério demográfico; o número de convidados também estava condicionado a acordos pontuais, que estavam sendo mediados pelo Ministério das Relações Exteriores; que das 300 vagas, 100 seriam destinadas ao Brasil, sendo que cada Conselho envolvido teria direito de cinco vagas, mas que tentaria aumentar este número. Acrescentou que no seminário citado foi tirado que seria realizada uma conferência nacional de  seguridade social e seria criado o Conselho Nacional de Seguridade Social. O Sr. Presidente, como coordenador designado, se comprometeu a passar informações adicionais e se colocou à disposição para discutir com cada uma das representações o papel que o Ministério avaliava minimamente adequado em relação à apresentação na Conferência. A Sra. Josepha Britto (COBAP) lembrou que há vinte anos brigava para que a seguridade social fosse consolidada nos termos da Constituição de 1988; que se a Conferência tinha foco na Previdência, por que a Saúde foi que cuidou e estava mais privilegiada nas relações; que a Previdência Social era quadripartite, não teria outro sentido; que os aposentados eram um grupo importante e não podia ser desprezado dentro da Previdência Social; que achava complicado que teriam de esperar a segunda Conferência para ter alguma oportunidade; que poderiam usar a vaga dela, já que não participaria do evento. O Sr. Presidente agradeceu a apresentação, lembrando que a composição do CNPS era diferente dos demais fóruns; que a designação para que ele coordenasse a participação do Ministério na Conferência foi feita há vinte dias; que faria uma prestação de contas sobre o assunto com cada representação. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) perguntou quando seria decidido quais seriam os representantes do Conselho na Conferência, como convidados. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) disse que poderia ser naquele momento. O Sr. Benedito Brunca (MPS) sugeriu que se fechasse a indicação das cinco vagas e se deixasse a indicação de nove possíveis novas vagas para representantes da sociedade civil. O Sr. Emerson Casali (CNI) informou que a bancada empresarial abria mão das suas vagas, porque não havia uma participação orgânica e não estavam preparados para participar do evento, acompanhando as posições da Conselheira Josepha Britto (COBAP). A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) ponderou que estavam num espaço coletivo de deliberação; que era importante a participação dos aposentados e dos empregadores e por isto fazia um apelo a eles; que era importante definir agora. O Sr. Presidente afirmou que o Ministério questionou alguns elementos da formatação do modelo dessa conferência; mas que, como a Previdência estava no decreto e existia um risco muito grande de imagem institucional para a Previdência, se não tivessem uma participação efetiva; que tinham, independente da questão das vagas colocadas por eles, resolver a questão da representação através das vagas previamente estabelecidas; que não tinha condição de discutir a questão das cinco vagas, que era da organização; mas poderia fazer um apelo para que as bancadas de aposentados e empregadores participassem com as críticas. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) disse que não estavam ali reivindicando participação no evento, mas a crítica era quanto ao modelo; que o risco institucional estava claro, porque se estava fazendo uma organização mundial para discutir seguridade social, sob o comando do Ministério da Saúde; que a Saúde era uma perna da seguridade, que era competência do Ministério da Previdência Social. Defendeu que o Ministério liderasse um fórum nacional de seguridade social. O Sr. Emerson Casali (CNI) disse que o evento nasceu mal e no lugar errado; que entendia a posição da representante da CUT, mas a participação não fazia muito sentido para eles. O Sr. Benedito Brunca (MPS) questionou sobre o posicionamento da bancada empresarial nos demais Conselhos. Afirmou que a Conferência era para acúmulo de discussão sobre o tema com a participação de especialistas importantes. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) disse estar preocupado com o by-pass que o Ministério sofreu neste assunto; que não sabe o que o CODEFAT fazia na Comissão, se não estava em nenhuma das pernas, ou seja, Saúde, Seguridade e Assistência Social; que o papel do CODEFAT nisso era zero, o que demonstra que o negócio nasceu errado; quem quisesse ir, que fosse. O Sr. Presidente explicou que trouxe o tema pela questão da publicidade; que o Ministério participaria institucionalmente, defendendo o conceito que a Constituição impõe sobre o tema; que estava à disposição de todos para esclarecimentos; sugeriu que se seguisse a pauta da reunião e, numa próxima oportunidade, se avançasse na questão do debate sobre uma conferência em temas que envolvam a seguridade sob a ótica do Conselho. Em seguida, passou-se à apresentação do tema perícia médica a cargo do Conselheiro Benedito Brunca (INSS) que repassou a palavra à Sra. Filomena Maria Bastos Gomes, Diretora de Saúde do Trabalhador-INSS, que informou que a perícia médica atuava dentro do auxílio doença, da aposentadoria especial, fazendo análise do tempo de conversão, da aposentadoria por invalidez, na perícia com pessoa com deficiência e no auxílio acidente, com concessão do auxílio acidente; que, de janeiro a setembro de 2010, houve 642 mil requerimentos e, portanto, de todos os benefícios solicitados à Previdência Social, 47,2% eram de benefícios por incapacidade, espécie previdenciário e espécie acidentário; que foram realizadas 571 mil perícias mensais, e já se chegou a fazer muito mais que isso, mas desde outubro houve um movimento por excelência, sendo que diminuiu um pouco o número de perícias; que houve uma greve no meio deste ano, e o número de perícias foi reduzido, sendo que já foram feitas 5 milhões de perícias em 2010. Explicou que o segurado já saía da perícia com um tempo estimado para recuperação da capacidade laborativa, e, em 68,3%, era reconhecida a incapacidade laborativa; que, em 30,2%, essa incapacidade não era reconhecida, sendo que destes que entram com pedido de reconsideração, 34% também eram reconhecidos, sendo que havia um reconhecimento dessa incapacidade laborativa. O Sr. Presidente agradeceu pela apresentação e abriu a palavra para a discussão. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) ressaltou que o debate era extremamente político, em função de todas as denúncias que membros desse Conselho recebiam em seus estados. Solicitou que a apresentação fosse encaminhada por e-mail aos conselheiros e o tema entrasse também na pauta da próxima reunião. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) pediu que se esmiuçassem mais várias questões que davam um índice alto de benefícios. O Sr. Emerson Casali (CNI) pediu que se fizessem, na apresentação, novos slides explicando as siglas. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) quis saber mais sobre a decisão em São Paulo para que o INSS contratasse médicos terceirizados. O Sr. Emerson Casali (CNI) questionou o alto número de perícias por mês, 570 mil, em relação ao baixo número de peritos, 5 mil, segundo a Sra. Filomena Gomes (INSS). O Sr. Benedito Brunca (INSS) explicou que a contratação de terceirizados era condicional, pois só seriam feitas em locais onde as agendas estivessem superiores a quinze dias; que existia um tempo apurado para a realização de perícia de vinte minutos, que orientava a elaboração da agenda, mas, entretanto, o tempo médio da perícia era de quinze minutos; que, quando havia pedido de prorrogação de licença e a perícia era agendada para além da data em que estava prevista a cessação, o diferencial dos dias em que não houve perícia ainda para poder ser realizada, porque não havia vaga para se realizar a perícia, no caso de prorrogação, estavam cumprindo a decisão da Justiça da Bahia de manter o pagamento, não pelo pagamento de uma inexistência de capacidade, mas pelo fato da Administração não ter conseguido fazer a perícia médica no tempo hábil; que na questão das reclamações a respeito da qualidade do atendimento entrava-se num grau maior de subjetividade, sendo difícil fazer uma mensuração, mas que veria o canal disponível que era a Ouvidoria. Pediu mais itens para facilitar o processo de coleta de informações, e poderem propiciar a discussão. O Sr. Emerson Casali (CNI) sugeriu que fossem mandadas informações sobre reclamações por e-mail. O Sr. Presidente agradeceu os apresentadores e pediu que as respostas fossem bastante didáticas. 
IV – OUTROS ASSUNTOS

Em seguida, terminadas as apresentações, o Sr. Presidente sugeriu que na próxima reunião fosse mais discutida a questão da perícia médica e outro assunto. Depois de um breve debate, escolheu-se o tema educação previdenciária. Informou que repassou aos conselheiros um material do DIEESE – Seminário Integrado dos Pilotos do Projeto da Informalidade – e pediu que o máximo de conselheiros participassem deste evento. A Sra. Dayana Pâmela Peixoto (CNA) disse que enviou um e-mail para todos os conselheiros, informando que todas as reivindicações da representação empresarial foram incluídas na última reunião e reforçou o pedido para que todos participassem do evento do DIEESE. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) lembrou que a data da próxima reunião do Conselho coincidiria com o primeiro dia do seminário, que começava em 24 de novembro e solicitou a antecipação da reunião do CNPS para o dia 23. Diante do impasse, já que alguns conselheiros tinham outras agendas, o Sr. Presidente decidiu adiar a decisão sobre a data da próxima reunião, delegando à Secretaria a apuração da disponibilidade dos conselheiros para, depois, verificar o modo de integrar as duas reuniões, de modo a permitir a participação de um maior número possível de pessoas.
 VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 170ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 27 de outubro de 2010.

